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editorial

No último dia do mês de dezembro deste ano,

celebram-se os 40 anos da publicação do De-

creto-Lei n.º 830/74, de 31 de dezembro, que

criou os Institutos Superiores de Engenharia em

Portugal. Nesse mesmo dia, iniciou-se um pro-

cesso ao qual eu apelido de “guerra dos 40 anos”. 

“A guerra dos 40 anos” teve algumas batalhas im-

portantes, em que destaco a batalha da FEANI-

Federação Europeia das Associações de Enge-

nheiros, a batalha da criação da ANET, a batalha

do Decreto n.º 73/73, de 28 de fevereiro, a bata-

lha de redenominar a ANET para Ordem, a bata-

lha do CNOP e a batalha de quem representa o

1.º ciclo em Engenharia.

Embora tenhamos ganho quase todas as batalhas

desta guerra, será mais importante realçar o con-

tributo muito positivo que os Engenheiros Técni-

cos deram e continuam a dar à Engenharia

Portuguesa, sendo hoje uma classe consolidada

e altamente respeitada em Portugal e no mundo.

Na minha opinião, devemos muitas dessas vitó-

rias a vários protagonistas. Desde logo, ao antigo

Secretário-Geral da Ordem dos Engenheiros, En-

genheiro Paulino Pereira que, com o Bastonário

Engenheiro Simões Cortez, nos impediam de ter

acesso à FEANI - Federação Europeia das Asso-

ciações de Engenheiros porque não estávamos

representados por uma Associação Profissional,

alegando que os Engenheiros Técnicos só tinham

Sindicatos. Deve-se a estes protagonistas a cria-

ção da APET – Associação Portuguesa dos Enge-

nheiros Técnicos, nos idos de 1978.

Mais tarde, num rasgo de inteligência do Enge-

nheiro Vaz Guedes (à data Bastonário da OE), foi

celebrado um acordo entre a Ordem dos Enge-

nheiros e a APET – Associação Portuguesa dos En-

genheiros Técnicos e criou-se o Comité Nacional

da FEANI.

No entanto, se excetuarmos os ligeiros interreg-

nos de lucidez da Ordem dos Engenheiros, onde

A GuErrA Do   

se destacam o Engenheiro Maranha das Neves e

o Engenheiro Sousa Soares, sempre houve uma

grande incapacidade de perceber que os tempos

mudaram e que a realidade obrigava a reconhe-

cer e a trabalhar com uma classe profissional: os

Engenheiros Técnicos.

E se, no terreno, isso foi e é fácil de conseguir, já

que Engenheiros e Engenheiros Técnicos conse-

guem competir ou conjugar esforços e compe-

tências para a elaboração de projetos, direção de

obra, fiscalização e coordenação de projeto e de

segurança, a verdade é que essa harmonização

nunca foi plenamente conseguida entre os diri-

gentes das Ordens. E é um facto que nem sempre

a elegância tem primado. Se é certo que nem

sempre o relacionamento tem sido fácil, os dois

últimos bastonários da Ordem dos Engenheiros

têm tido um comportamento que não é digno da

história dessa instituição, procurando sistematica-

mente com as suas ações enclausurar, confinar e

apoucar a classe dos engenheiros técnicos. 

E sempre que isso acontece, nós temos que rea-

gir porque temos atrás de nós uma classe mais do

que centenária que merece respeito. Foi essa im-

possibilidade de relacionamento entre os dirigen-

tes que, em momentos na história, nos obrigaram

a endurecer a luta. Dou aqui um pequeno exem-

plo, e vou pela primeira vez revelar aquilo que só

os mais próximos sabem: a razão da nossa insis-

tência na passagem de ANET para OET.

Nas duríssimas negociações da revisão do De-

creto n.º 73/73, de 28 de fevereiro, os bastonários

da OE (primeiro o Eng.º Fernando Santo e, mais

tarde, o Eng.º Matias Ramos) alegavam que os En-

genheiros Técnicos não podiam aceder aos mais

elevados atos de engenharia pois não tinham es-

tatutariamente previsto a condição de Enge-

nheiro Técnico especialista e de Engenheiro

Técnico sénior. Assim, ficou expresso pela OE na

proposta para a Lei 31/2009, de 3 de julho, que

esses atos só poderiam ser efetuados por Enge-

nheiros Técnicos com 15 anos de experiência (e

No último dia do mês de dezembro deste ano, celebram-se os
40 anos da publicação do Decreto-Lei n.º 830/74, de 31 de de-
zembro, que criou os Institutos Superiores de Engenharia em
Portugal. Nesse mesmo dia, iniciou-se um processo ao qual eu
apelido de “guerra dos 40 anos”. 

Texto de

Augusto Ferreira Guedes

Engenheiro Técnico Civil

Bastonário da Ordem dos

Engenheiros Técnicos
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  dos 40 Anos

que nós rejeitamos, tendo ficado reduzido para

13 anos). 

Foi esta a razão para termos proposto a alteração

do Estatuto da ANET, contemplando assim o grau

de Engenheiro Técnico Especialista e o grau de

Engenheiro Técnico Sénior. E, já que teríamos que

alterar o estatuto, e porque éramos a única asso-

ciação profissional de direito público que não

tinha a designação de Ordem, os deputados

aproveitaram para alterar a designação para

Ordem dos Engenheiros Técnicos.

Agora em 2014, que se discute a revisão da Lei

n.º 31/2009, de 3 de julho, da Portaria n.º

1379/2009, de 30 de outubro e do Decreto-Lei

n.º 12/2004, de 9 de janeiro, tudo isto fica clarifi-

cado. E, pasme-se, a Ordem dos Engenheiros

agora quer impor-nos o limite na classe 8 só para

dizer que não podemos fazer tudo. E não hesita

em fazer uma santa aliança com os Arquitetos,

numa tentativa de nos excluir da coordenação de

projeto. Pior na sua postura só a Ordem dos Ar-

quitetos que, para além de nos tentar excluir de

tudo, insiste em querer fazer engenharia porque

sempre o fizeram. Pena é que, relativamente à ar-

quitetura esse princípio não seja igualmente de-

fendido pela OA que não aceita que os

Engenheiros Técnicos e Engenheiros, que sem-

pre o fizeram, continuem a fazer projetos de Ar-

quitetura. Esta postura de dois pesos e duas

medidas é inaceitável porque não é séria.

A mais recente batalha é a da alteração dos Esta-

tutos, necessidade que decorre da publicação da

Lei nº 2/2013, em que a OE reivindica, a par da

OET, de representar também os licenciados pós-

-Bolonha. Assim se deita para o lixo uma doutrina

com dezenas de anos, elaborada por gerações

de bastonários da OE que repetiram até à exaus-

tão que só os licenciados de cinco anos é que po-

deriam ser engenheiros, porque só estes tinham

a maturidade suficiente para serem engenheiros.

O próprio bastonário que promove a alteração

do Regulamento de Admissão e Qualificação da

Ordem dos Engenheiros, onde prevê a admissão

de licenciados com o 1.º ciclo, é o mesmo que

tem numerosas declarações públicas onde refere

que o engenheiro tem que possuir uma formação

inicial com cinco anos. E isto não revela só falta de

coerência. Revela uma inabilidade confrange-

dora.

Não depende de nós a forma como a engenharia

se vai organizar em termos de associações profis-

sionais. Mas um de três caminhos se colocam

como possibilidade aceitável para a OET:

• Mantêm-se tudo como está, ficando a OET com

o 1.º ciclo e a OE com o 2.º ciclo.

• A Assembleia da República procede à fusão das

duas Ordens Profissionais na área da Engenha-

ria;

• Abre-se a livre concorrência entre a OET e a OE

por todos os profissionais de engenharia (Ba-

charéis, Licenciados, Mestres ou Doutores),

dando a estes a possibilidade de se inscreverem

indistintamente em qualquer das duas ordens,

optando estes por serem Engenheiros ou Enge-

nheiros Técnicos.

O que não faz sentido é proporcionar à OE a pos-

sibilidade de admitir qualquer diplomado em en-

genharia e à OET só o 1.º ciclo, como consta na

proposta da OE que se encontra no seu site. A não

ser que, por esta via, a OE esteja a tentar reduzir o

número de membros da OET até que isso origine

uma redução de receitas que provoque a nossa

insustentabilidade financeira, a médio prazo. 

Aconteça o que acontecer, nos próximos meses,

com esta batalha não termina a guerra dos 40

anos. Quantos anos mais vai durar, não sabemos.

Uma coisa é certa: lutamos, e continuaremos a

lutar, pela nossa afirmação todos os dias. 

E desenganem-se todos aqueles que nos querem

confinar e eliminar. Se isso não foi conseguido no

tempo de Salazar, não será certamente agora que

o conseguirão. �

“(…)sempre houve
uma grande
incapacidade de
perceber que os
tempos mudaram 
e que a realidade
obrigava a
reconhecer e a
trabalhar com uma
nova classe
profissional: 
Os engenheiros
técnicos.”
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2.º congrEsso dE
EngEnhEiros dE língua
PortuguEsa
A Ordem dos Engenheiros Técnicos (OET)

marca presença no 2.º Congresso de Engenhei-

ros de Língua Portuguesa, em Macau, nos dias

27 e 28 de novembro. Este evento tem como

grande objetivo estabelecer uma plataforma de

comunicação na Engenharia no âmbito dos paí-

ses e territórios que têm a língua portuguesa

como o seu idioma oficial. Pretende-se propor-

cionar um fórum privilegiado para o contacto

de responsáveis de empresas de Engenharia,

laboratórios, agentes de setores económicos

fundamentais, associações e sociedades técni-

cas de Engenheiros e a comunidade de ensino

e investigação da Engenharia, tendo em vista o

seu desenvolvimento económico e social.

oEt Em sEminário
intErnacional dE luanda
A Ordem dos Engenheiros Técnicos marcou

presença no seminário “Segurança, Higiene e

Saúde no Setor da Construção”, em Luanda, no

dia 24 de setembro. O Presidente da Secção

Regional do Sul, Engenheiro Técnico José Ma-

nuel Delgado participou no painel com a apre-

sentação do tema “Fiscalização e Coordenação

de Segurança em Obra” e, num segundo painel,

na qualidade de assessor do CSST/Ministério

do Trabalho de Angola com a apresentação do

projeto de “Regulamento Geral de Segurança

na Construção Civil e Obras Públicas de An-

gola”. Este seminário contou com cerca de 400

pessoas e teve como ponto forte a apresenta-

ção pública do projeto de regulamento geral

de segurança e saúde na construção. 

Protocolos oEt – agência
abrEu E banco santandEr
A Ordem dos Engenheiros Técnicos continua a

promover inúmeros protocolos que beneficiam

os seus membros. Assinou, recentemente, um

protocolo com a Agência Abreu para concessão

de condições especiais, tais como, descontos

significativos aos seus membros e extensíveis

aos seus familiares diretos. O Protocolo com o

Banco Satander Totta foi alargado a todos os

membros, a nível nacional, proporcionando inú-

meras vantagens para os Engenheiros Técnicos. 

ElEição
do novo
PrEsidEntE
da FEani

A Ordem dos Engenheiros Técnicos vem a pú-

blico informar que, no âmbito do comité nacio-

nal da FEANI, apoiou o Presidente deste comité

nacional (simultaneamente vice-presidente da

Ordem dos Engenheiros), na sua candidatura a

presidente da FEANI.

O dever patriótico, em todos os momentos,

deve estar acima de todas as querelas domés-

ticas. Por esse motivo, a OET congratula o Eng.º

José Manuel Pereira Vieira pela sua eleição, por

unanimidade, como novo presidente da FEANI.
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Programa rE9 – ParcEria
oEt E cmL
A Ordem dos Engenheiros Técnicos, em parce-

ria com a Câmara Municipal de Lisboa, promove

um Programa de Incentivo à Reabilitação Ur-

bana – RE9. Este programa pretende apoiar

operações de reabilitação de pequena escala

ou que se destinem a tornar as casas energeti-

camente mais eficientes.

Visita da oEt à BarragEm
dE VEiguinhas
A Secção Regional Norte da Ordem dos Enge-

nheiros Técnicos promoveu uma visita técnica

à Barragem de Veiguinhas, em pleno Parque

Natural de Montesinho (Bragança). Os Enge-

nheiros Técnicos visitaram a obra, pois consi-

deram-na uma obra de engenharia diferente,

construída no meio de um parque natural, o

que obriga a diversas técnicas de construção,

minimizando impactos ambientais. A barragem

abastecerá 40 mil pessoas e esta visita da OET

foi alvo de cobertura mediática por parte da

RTP. 

ProPosta da oEt Para 
a Prática dos atos dE
arquitEtura 
Na sequência da audição da Ordem dos Enge-

nheiros Técnicos pela Comissão de Economia

e Obras Públicas (CEOP), realizada no passado

dia 19 de setembro de 2014 e da proposta efe-

tuada pela OET, esta apresenta dados reais re-

lativamente à atividade dos Engenheiros Técni-

cos que elaboraram e subscreveram projetos

de arquitetura, que sustentam a proposta efe-

tuada anteriormente (8 de julho de 2014) e re-

metida para a CEOP e para a Ordem dos En-

genheiros e Ordem dos Arquitetos. 

A OET pretende manter o direito de elaborar e

subscrever projetos de arquitetura para todos

os Engenheiros Técnicos Civis, Engenheiros Ci-

vis, Agentes Técnicos de Arquitetura e Enge-

nharia, que o fizeram desde a publicação da

Lei 31/2009, de 3 de julho, ficando a prática

destes atos vedada a todos os restantes.
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Entrevista de

Selma Rocha

Eduardo Torcato David, Engenheiro Técnico Eletromecânico

“A transmissão de
conhecimentos é uma
das coisas que me dá
mais prazer fazer.”
Um homem do Norte: Eduardo Torcato David. Engenheiro Técnico nas-
cido a 1929, em Matosinhos. Trabalhou décadas na Rádio e Televisão
de Portugal dando um enorme contributo à engenharia portuguesa.
Rigor e honestidade pautam a vida e percurso de um engenheiro que
sempre procurou a excelência, sem descurar um lado profundamente
humanista, que caracteriza a sua personalidade. 
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Boa tarde, começo por lhe perguntar onde
nasceu e como foi o seu percurso escolar até
ingressar no ensino superior?
Olá, boa tarde. Eu nasci em Matosinhos, em-

bora a minha família seja dos arredores de Lis-

boa. A minha mãe era da zona Oeste (Concelho

de Mafra) e o meu pai de Pedrogão Grande.

Quando nasci o meu pai trabalhava como via-

jante através de uma empresa do Norte, daí ter

nascido em Matosinhos. A instrução primária

acabei por fazê-la em Espinho.

E como se dá o seu contacto com a área da
Engenharia?
Na verdade surge através do meu irmão que,

também ele, frequentou um curso técnico pro-

fissional. Ele tirou mecânica, eu escolhi a eletri-

cidade. Posteriormente, estudei para admissão

ao ensino superior e preparei-me para os res-

petivos exames, obrigatórios na altura para

qualquer candidato a um curso superior. 

É nesta fase que ruma ao Instituto Industrial
do Porto...
Sim, tirei um curso Técnico de Eletricidade e in-

gressei no ensino superior para tirar Eletrotec-

nia e Máquinas. De início, não tinha aquela

aspiração de seguir o ensino superior. Penso

que até foi o meu irmão que me impulsionou,

por eu ter sido sempre bom aluno. Lá acabou

por me convencer a continuar a estudar. 

Como caracteriza o ensino no Instituto Indus-
trial do Porto? Sente que o curso que tirou foi
decisivo na sua aprendizagem?
Considero absolutamente essencial o curso

que tirei. Gostei bastante. Foi um curso muito

trabalhoso, com disciplinas muito difíceis e

complexas, mas que valeu a pena. Fiz toda a

componente letiva e realizei também os está-

gios. Naquela altura, as ofertas de emprego

não eram assim muitas, por isso concorri para

o ensino e fui professor na mesma escola onde

tirei o curso técnico de eletricidade. Lecionei

durante um ano e gostei imenso. A transmissão

de conhecimentos é uma das coisas que me dá

mais prazer fazer. Estávamos, portanto em

PERFIL

Eduardo Fernandes Torcato David

Curso de Engenharia Eletromecânica

pelo Instituto Industrial do Porto (IIP) /

Instituto Superior de Engenharia do

Porto (ISEP);

Curso de Ciências Pedagógicas da

Faculdade de Letras da Universidade de

Coimbra.

Funções Profissionais

› Estágio de 2 anos, com aprovação em

Exame de Estado, para Professor

Adjunto do E.T.P. e exercício da função

durante cerca de 8 anos

› Dirigente de Conservação das

Instalações de Altas Frequências

(telefonia múltipla por repartição de

frequências) dos CTT- Porto

› Chefe do Serviço de Manutenção

Técnica de Estúdios da RTP-Porto

› Chefe do Departamento Técnico da

RTP-Porto

› Delegado no Porto do Centro de

Formação da RTP

› Delegado da Administração da RTP,

como Diretor do Centro de Produção do

Porto

› Professor Efetivo do Ensino Técnico

Profissional (1969 e 1970)

› Professor de Tecnologia dos “Mass-

Media”(Rádio e TV) na Escola Superior

de Jornalismo do Porto (1985 a 1987)

› Professor de Telecomunicações no

Colégio de Gaia (1987-1988)

› Professor de  “Inovação Tecnológica em

TV” nos cursos de formação da UGT

(1988, 1989)

Projetos da sua autoria

› Autor de Método de Avaliação Rápida

de um canal de audio musical  (1965)

› Autor premiado, na Universidade de

Aveiro,  de um Projeto de Módulo de

Divulgação Científica baseado no

método anterior (2000)

› Autor dos livros “Definições Gráficas de

Circuitos Binários” e  “Bases dos

Sistemas Digitais” que foram

integrados na biblioteca do Instituto

Superior de Engenharia do Porto

Centro emissor do Porto

Membros da equipa de manutenção da RTP Porto, com o Engenheiro

Matos Correia ao centro

Cerimónia dos 35 anos ao serviço da RTP

O Engenheiro Técnico Torcato David mostra algumas fotografias de

momentos relevantes do seu percurso
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1952. Acabei então por ter tido a oportunidade

de ingressar na Direção Geral de Combustí-

veis, com a função de inspetor. O que eu tinha

aprendido bastava-me para cumprir esta ta-

refa. Simultaneamente, recebi uma outra pro-

posta, uma outra hipótese: fazer o estágio de

Telecomunicações nos CTT. Neste tempo,

ainda não existia Portugal Telecom. Portanto,

tinha uma escolha a fazer. Foi realmente com-

plicado tomar esta decisão. Cheguei, inclusive,

a perguntar ao pai do Arquiteto Siza Vieira que

era engenheiro mecânico e professor na altura.

Conscientemente, penso que não cheguei a

optar... Deitei-me sobre o assunto, um sábado,

ainda me recordo, e adormeci debaixo de toda

aquela angústia. Acordei com a decisão toma-

díssima: fui para Lisboa fazer o estágio na área

das Telecomunicações para os CTT. Portanto,

esta decisão foi afinal tomada pelo incons-

ciente. Ora, isto explica muita coisa. Certo é,

que nunca mais tive dúvidas quanto à minha

decisão. 

E como foi essa passagem pelos CTT?

Ora bem, trabalhei nos Restauradores e depois

na Praça D. Luís. No final, realizei mesmo uma

prova, à americana, como se costuma dizer. Da-

quelas difíceis e rigorosas, cheias de cálculos e

demonstrações. Fiz tudo isto com uma boa clas-

sificação: fiquei em primeiro lugar. Após esta

experiência, volto para o Porto. Acabei por en-

trar na RTP. A minha especialidade nos CTT

(altas frequências), levou-me a ser convidado a

ingressar na equipa da RTP. Altas Frequências,

isto é, instalações interiores de transmissão para

uma definição mais rigorosa. Estive na RTP mui-

tos anos e acompanhei as primeiras emissões

em Portugal. 

E quando se dá o encontro com o Associati-

vismo e a causa dos Engenheiros Técnicos?

Esse encontro já vem de muito longe. Quando

trabalhava nas Telecomunicações em Lisboa, no

estágio dos CTT, já mencionado acima, procurei

o Sindicato dos Engenheiros Auxiliares, Agentes

Técnicos de Engenharia e Condutores (Atual

Sindicato Nacional do Engenheiros, Engenhei-

ros Técnicos e Arquitetos) e inscrevi-me. Desde

então, tenho sempre acompanhado e procu-

rado ajudar estas associações.

Para si, existe diferença entre um Engenheiro

Técnico e um Engenheiro?

Sim, existe diferença embora especial. O

nosso curso, de Engenheiro Técnico, é um

curso completo. Nós, engenheiros, não fica-

mos parcialmente formados. Pelo contrário, fi-

camos completamente formados. Ora

Profissionais da engenharia em reflexão

“O nosso curso, de
Engenheiro Técnico,

é um curso
completo.”

Engenheiro Técnico Torcato David com a esposa

Numa reunião de técnicos de manutençãoTorcato David com 45 anos
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vejamos: no tempo em que era estudante, um

jovem que quisesse tirar um curso de enge-

nharia universitário, tinha que fazer três anos

em ciências e outros três anos em engenharia,

especialmente técnica. Portanto, há aqui uma

diferença notória de tempo. O curso de Enge-

nheiro Técnico era de quatro anos e o de en-

genheiro (universitário) sempre foi mais longo.

A principal diferença é a de tempo que terá,

com certeza, uma finalidade. Fazendo um so-

matório, verificamos que o curso de enge-

nheiro, proveniente de uma universidade, é

composto por muita teoria com (ou não) apli-

cação prática, logo um conhecimento mais

vasto das ciências puras. Nós, Engenheiros

Técnicos também as tivemos, mas menos apro-

fundadas... 

Perante estas diferenças que aponta, acha

que há lugar para as duas ordens, Ordem dos

Engenheiros Técnicos e Ordem dos Enge-

nheiros?

A minha opinião é que se deve manter a distin-

ção, até em função dos tempos consagrados à

formação base. Quanto à realização da profis-

são, o Engenheiro Técnico está pensado para o

domínio técnico, da aplicação, enquanto os en-

genheiros aprofundam outros domínios das

ciências. Na RTP, por exemplo, o facto de ter sido

Engenheiro Técnico foi uma mais valia e, em

nada, o meu trabalho  ou a minha profissão

foram postos em causa. Aqui, no Porto, sempre

realizei as minhas funções de chefia com su-

cesso. Fui responsável pela manutenção dos es-

túdios, depois passei para o Departamento

Técnico onde fui Adjunto e Diretor Interino. Aqui,

permaneci como titular do Departamento Téc-

nico. Foi dos sítios onde mais gostei de trabalhar. 

A RTP foi o seu grande projeto profissional?

Sem dúvida. Todo o contexto da engenharia da

televisão é fascinante e encantador. 

Como vê o atual estado da engenharia em

Portugal?

Bom, é uma questão difícil de responder em

tão pouco tempo. O estado da engenharia em

Portugal varia com o setores. Vejo um aspeto

positivo nesta crise em que vivemos: a ligação,

acertada, dos Institutos Politécnicos à vida em-

presarial. Este aspeto é altamente positivo e de

valorizar. 

Que conselhos ou recomendações dá aos fu-

turos Engenheiros Portugueses?

Eu arrisco-me a aconselhar os jovens no campo

humano. Acho que é fundamental. Quando rea-

lizei o estágio nos CTT na Praça D. Luís, acabei

por ficar com o lugar, pois era o candidato com

a melhor classificação (mesmo com pressões

políticas externas para que eu não ficasse e um

outro candidato ocupasse o lugar). A frase

“Tratá-los como homens” que ouvi do meu

orientador de estágio dos CTT, Engenheiro

Gentil da Costa, em conjunto com a procura de

excelência e competência, acabaram por pau-

tar a minha vida. Portanto, o conselho que dou

passa pela procura do rigor e pela honestidade.

Ora, esta frase ficou-me na memória e jamais a

esquecerei. �

“A frase “Tratá-los como homens” que ouvi do meu
orientador de estágio dos CTT, Engenheiro Gentil da
Costa, em conjunto com a procura de excelência e
competência, acabaram por pautar a minha vida.”
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Perante um cenário catastrófico para a Enge-
nharia Civil, começa a perceber-se melhor a po-
sição da Ordem dos Arquitetos (OA) sobre a
iniciativa legislativa que está em curso na As-
sembleia da República, no âmbito da revisão
da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, da Portaria n.º
1379/2009, de 30 de outubro e do Decreto-Lei
n.º 12/2004, de 9 de janeiro.
As propostas da OA visam o alargamento da
atividade dos Arquitetos à Engenharia, quiçá
para fazer face à necessidade de trabalho para
os milhares de arquitetos já formados e para
aqueles que se encontram no seu percurso de
formação em arquitetura, uma vez que o mer-
cado da arquitetura já não consegue absorver
uma grande parte destes profissionais. É pro-
vável que estes dois aspetos estejam forte-
mente interligados e que a Engenharia esteja a
perder por inação.
No âmbito dessa discussão, em sede parlamen-
tar, uma das propostas entregue pela OA de-
fende que os seus membros possam praticar
um vasto conjunto de atos de engenharia, fun-
damentando a sua posição no facto de alguns
cursos de arquitetura proporcionarem algumas
competências nas áreas de conhecimento de
engenharia. Para a OET – Ordem dos Engenhei-
ros Técnicos, é evidente que um curso de ar-
quitetura tem obrigatoriamente que proporcio-
nar alguns conhecimentos dos materiais e seus
comportamentos. Sem conhecimentos mínimos
de resistência de materiais, a arquitetura seria
apenas desenho e estética.
Mas entre a posse de conhecimentos básicos
do comportamento dos materiais e a posse de
competências profissionais para praticar atos

de engenharia vai uma enorme distância. Al-
guns conhecimentos e algumas competências
não conferem capacidade para a prática de atos
de engenharia civil, que visam a qualidade, o
bem-estar e a segurança de pessoas e bens. Se
esse critério fosse válido, então também a ar-
quitetura podia ser feita por engenheiros téc-
nicos e engenheiros, pois os cursos de enge-
nharia têm noções de arquitetura. 
E, de duas uma: ou se aceita o princípio de que
a Arquitetura é para os Arquitetos e a Engenha-
ria para os Engenheiros Técnicos e Engenheiros,
ou se aceita o princípio mais vasto de que há
alguma permeabilidade de fusão nestas áreas.
Este argumento, aliás, vai ao encontro da posi-
ção da Ordem dos Engenheiros Técnicos, que
sempre considerou absurda a fracassada ten-
tativa da OA de, pela via judicial, obter a decla-
ração de ilegalidade de algumas das normas
do regulamento da prática dos atos de enge-
nharia pelos engenheiros técnicos emanado
pela Ordem dos Engenheiros Técnicos, tentativa
essa que traduz igualmente uma postura da-
quela ordem profissional contra a Engenharia,
matéria esta que, lamentavelmente, tem mere-
cido o silêncio da Ordem dos Engenheiros (OE).
Seria desejável que os arquitetos se concen-
trassem mais no exercício concreto da atividade
de arquitetura, para a qual o Estado Português
delegou poderes específicos de regulação na
respetiva ordem profissional, e deixassem de
querer fazer engenharia, contribuindo outros-
sim na sua área de especialidade (recusando
fazer projetos, se necessário) para evitar uma
maior degradação do edificado do País. E,
ainda, para que não seja possível, com o seu

Texto de

Augusto Ferreira Guedes

Bastonário da OET

Após conhecimento da publicação da 1.ª fase de colocação dos alunos
do ensino superior, onde se destaca uma quase nula escolha, pelos
candidatos, dos cursos de Engenharia Civil e um pleno na procura dos
cursos de Arquitetura, urge fazer uma reflexão séria e profunda sobre
o que temos vindo a assistir em Portugal nos últimos anos.

A crise de vocações na Engenharia Civil

Porque tem descido
a procura pelos cursos
de Engenharia?
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“Seria desejável que os arquitetos
se concentrassem mais no
exercício concreto da atividade de
arquitetura (…) e deixassem de
querer fazer engenharia (…)”
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beneplácito ou passividade, o aparecimento de

mais aberrações arquitetónicas e urbanísticas

para além das que já existem espalhadas pelo

território nacional. 

Mas se, por um lado discordamos da Ordem

dos Arquitetos porque esta sua postura é

grave, não podemos contudo deixar de regis-

tar que esta associação profissional parece es-

tar a ganhar a batalha mediática de que um

arquiteto pode fazer tudo, incluindo engenha-

ria. E, como consequência desse raciocínio,

parece ainda que a Ordem dos Arquitetos está

a conseguir induzir nos decisores a ideia de

que deixam de ser necessários os Engenheiros

Técnicos e os Engenheiros já que, no entender

da Ordem dos Arquitetos, os arquitetos po-

dem fazer, para além da arquitetura, a direção

de obra, a fiscalização e os projetos da espe-

cialidade de engenharia civil, etc. Não concor-

damos em absoluto e não é possível aceitar

tal raciocínio, ou qualquer outro que com ele

se assemelhe.

Por outro lado, não podemos deixar de reco-

nhecer que a Engenharia, representada pela

Ordem dos Engenheiros e pela Ordem dos En-

genheiros Técnicos, tem descurado este as-

sunto, ocupados que temos estado a discutir

quem representa os atuais licenciados (1.º ciclo)

em Engenharia. O tempo passa e as “Ordens

de Engenharia” vão perdendo a Engenharia

para os Arquitetos e vão criando uma imagem

(errada) de que não existe futuro para os Enge-

nheiros Técnicos e para os Engenheiros, em Por-

tugal. Não só essa imagem é distorcida, como

já se vislumbra a recuperação de grande parte

das áreas da engenharia, passado que foi o pe-

ríodo mais difícil do ajustamento que o país

tem vindo a viver. 

Seria de todo conveniente que:

a) fossem clarificadas as posições de cada Or-

dem Profissional, e que a Ordem dos Enge-

nheiros acompanhasse a Ordem dos Enge-

nheiros Técnicos na batalha que por esta

tem vindo a ser desenvolvida pela dignifi-

cação da Engenharia, ao invés de nos com-

bater com todos os seus recursos. A batalha

que estamos a travar exige que tanto a Or-

dem dos Engenheiros Técnicos como a Or-

dem dos Engenheiros concentrem as suas

atenções na defesa da Engenharia, no caso

vertente a Engenharia Civil, contribuindo

para alargar o horizonte de trabalho. O

tempo de hoje exige alterar a imagem do

Engenheiro Técnico Civil e do Engenheiro

Civil como, exclusivamente, projetista de es-

truturas. Será antes necessário que o con-

servadorismo seja colocado de lado, e que

as duas Ordens Profissionais lutem em con-

junto pela promoção dos profissionais da

Engenharia Civil, habilitando-os com mais

amplos conhecimentos e competências nos

vários domínios da engenharia. A imagem

de um setor totalmente deprimido é errada.

E a OET tem-se sentido isolada na defesa

da Engenharia em Portugal, por falta de

comparência da OE;

b) fosse passada para o exterior uma imagem

de serenidade e de confiança no futuro, e

igualmente colocado um ponto final na que-

rela dos Estatutos de quem representa quem,

ou seja: os habilitados com o 1.º ciclo em

engenharia são representados pela OET e

os habilitados com o 2.º ciclo são represen-

tados pela OE, de acordo com o que desde

sempre foi estabelecido e cumprido. Faze-

mos daqui um apelo para que parem as ten-

tativas pífias de excluir os Engenheiros Téc-

nicos da organização e participação em

eventos internacionais, nomeadamente de

engenharia, como é exemplo o Congresso

dos Engenheiros da Lusofonia; impedir a ad-

missão da OET como membro do CNOP -

Conselho Nacional das Ordens Profissionais.

A OET e a OE se concertem na defesa dos

seus membros no âmbito da atual revisão da

Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, da Portaria n.º

1379/2009, de 30 de outubro e do Decreto-

Lei n.º 12/2004, de 9 de janeiro, para estancar

a perda do seu espaço profissional a favor

dos arquitetos;

c) se inicie um processo, transparente e cons-

trutivo, sem elitismos provincianos obsoletos

e consequentemente desnecessários, junta-

mente com as Escolas Politécnicas e as Uni-

versidades, revendo os curricula dos cursos

de engenharia, para que seja possível alterar

o ainda dominante paradigma da construção,

adotando-se o princípio de que: “a constru-

ção nova” não se pode sobrepor à “recupe-

ração do edificado”. Temos que proporcionar

aos jovens Engenheiros Técnicos e Engenhei-

ros novas ferramentas para o planeamento,

gestão, conservação, direção de obra, fisca-

lização e gestão do património;

d) se desencadeie um mecanismo para evitar

que outras classes profissionais, incluindo a

dos Arquitetos, continuem a ocupar injusti-

ficadamente a maioria dos lugares de Dire-

ção nos variados organismos da Adminis-

tração do Estado, sejam eles da

administração central, regional e local, e os

Institutos Públicos.

Obviamente que o chamamento dos jovens

para a engenharia civil, que urge inverter, não

acontecerá por milagre. �
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Hotéis

› Caldas da Felgueira Termas & SPA
› Internacional Design Hotel - Rossio, Lisboa
› Hotel PinhalMar - Peniche
› Residencial Pina - Funchal, Madeira
› Porto Santo Hotels - Porto Santo, Madeira
› South Madeira Inns - Funchal, Madeira
› BravaTour
› AC-Hotels Marriott  - Porto
› Hotel Belver - Porto, Curia, Lisboa, Azaruja, Albufeira e Lago
› Bom Sucesso Resort - Óbidos
› Fábrica do Chocolate – Viana do Castelo

Bancos

› Barclays Bank
› BBVA – Banco Bilbao & Vizcaya Argentaria
› Banco Espírito Santo
› Caixa Geral de Depósitos
› Millennium BCP
› Santander Totta

Edições

› Verlag Dashofer
› Newsletter da construção

Educação e Formação

› ISQ - Instituto Soldadura e Qualidade
› SolutionsOut
› Externato o Baloiço (Amadora)
› ISEC – Instituto Superior de Educação e Ciências (Lisboa)
› Nova Etapa
› MegaExpansão
› ITECons – Instituto de Investigação e Desenvolvimento

Tecnológico em Ciências da Construção (Coimbra)
› IPA – Instituto Superior Autónomo de Estudos Politécnicos

(Lisboa)
› Externato Pim Pam Pum

Energias Renováveis

› De Viris

Engenharia

› APOGEP – Associação Portuguesa de Gestão de Projetos
› GECoRPA

Os membros da OET - Ordem

dos Engenheiros Técnicos dis-

põem de um conjunto significa-

tivo de benefícios, fruto das par-

cerias que a OET tem com

variadas empresas e instituições.

Outros benefícios estão presen-

temente a ser negociados e, à

medida que forem sendo con-

cluídos protocolos para conces-

são de benefícios, os mesmos

ficarão disponíveis na secção

“Benefícios para membros”, do

site da OET (www.oet.pt).

Qualquer contacto relativa-

mente a este assunto, incluindo

sugestões de protocolos ou ou-

tras matérias, deve ser dirigido

para o Vice-Presidente da OET,

Engenheiro Técnico Pedro Brás.

pedrobras@oet.pt

Mais informações
em www.oet.pt

Ginásios e Health Clubs

› EuroGymnico

Línguas

› American School of Languages
› Cambridge School

Material de Escritório

› Firmo

Notários

› Dra. Carla Soares (Lisboa – Restauradores)

Saúde

› Cruz Vermelha Portuguesa – Teleassistência
› Radiomedica Imagiologia
› Centro Clínico e Dentário Quinta da Cavaleira (Mem-Martins)
› Centro Dentário Portas de Benfica (Lisboa/Amadora)
› SerFisio (Barcelos)
› Optivisão
› Superoticas
› DentalClinic
› EsferaSaúde
› Casa de Belém, Lda. (Grupo WOP)

Segurança

› Altisecur - Segurança de pessoas e bens

Transportes & Viagens

› Agência Abreu
› Automóvel Club de Portugal
› AVIS
› CP
› MIDAS
› SGS
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A partir de 1 de Janeiro de 2005, entrou em vi-

gor a proibição total da utilização e comerciali-

zação de produtos que contenham amianto, re-

sultado do seguimento da Diretiva 1999/77/CE

da Comissão Europeia e em Abril de 2006,  as

proibições da extração de amianto e da fabri-

Intervenção de 
José Manuel Mendes Delgado

Presidente SRSUL da OET

Engenheiro Técnico Civil

Remoção de fibrocimento
com amianto
O Decreto-Lei n.º 266/2007de 24 de Julho, transpõe para a ordem
jurídica interna a Diretiva n.º 2003/18/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 27 de Março, que altera a Diretiva n.º 83/477/CEE, do Con-
selho, de 19 de Setembro e é aplicável em todas as atividades em que
os trabalhadores estão ou podem estar expostos a poeiras do amianto
ou de materiais que contenham amianto.

cação e tratamento de produtos que conte-

nham amianto, no seguimento da diretiva

2003/18/CE, relativa à proteção dos trabalha-

dores contra o amianto. 

Assim, apresentam-se os elementos mais rele-

vantes na remoção de chapas de fibrocimento

Imagem de rocha crisótilo e a sua ampliação

1000 vezes. (1000x). O crisótilo (amianto branco)

pertence ao grupo das serpentinas, onde as fibras

são flexíveis, muito longas, muito finas e

invisíveis a olho nu.

Colocação de pranchas sobre as

chapas de fibrocimento, para

prevenir contra o risco de queda

em altura, através das chapas.
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que vão, desde a necessidade de notificação à

ACT e organização de um “plano de trabalhos”,

até à execução da empreitada. 

Características do Amianto Crisótilo
O amianto é a forma fibrosa de diversos mine-

rais naturais, cujas propriedades de isolamento

térmico, de incombustibilidade, de resistência,

conjugadas com o seu baixo custo e facilidade

em ser tecida, justificaram a sua utilização nos

diversos sectores de actividade, nomeada-

mente na construção de edifícios, em sistemas

de aquecimento, na protecção dos navios con-

tra o fogo ou o calor, em placas, em telhas e la-

drilhos, no reforço do revestimento de estradas

e materiais plásticos, em juntas, em calços de

travões e vestuário de protecção contra o calor,

entre outros.

O amianto crisótilo pertence ao grupo das ser-

pentinas e foi o mais utilizado na fabricação de

chapas de fibrocimento, numa percentagem

que varia entre os 10 e os 15 %.

Consequências do amianto para a
saúde
Verifica-se que o amianto constitui um impor-

tante factor de mortalidade relacionada com o

trabalho e um dos principais desafios para a

saúde pública ao nível mundial, cujos efeitos

surgem na maioria dos casos vários anos depois

das situações de exposição, onde o intervalo

de tempo entre a exposição ao amianto e os

primeiros sintomas de doença pode chegar a

30 anos, que em geral corresponde ao período

de caracterização da doença. 

A exposição ao amianto, manifesta-se através

da via cutânea, da via digestiva e da via inalató-

ria. No entanto, a inalação de fibras de amianto

é a que representa mais riscos para a saúde e é

certamente, a maior responsável pelos efeitos

negativos ao nível da saúde.

A inalação de fibras de amianto (muito peque-

nas e invisíveis a olho nu) pode provocar uma

de três doenças:

• Asbestose, uma lesão do tecido pulmonar; 

• Cancro do pulmão;

• Mesotelioma, um cancro da pleura (a mem-

brana dupla lubrificada e lisa que reveste os

pulmões) ou do peritoneu (a membrana dupla

lisa que forra o interior da cavidade abdomi-

nal).

A Asbestose, uma lesão do tecido pulmonar,

dificulta severamente a respiração e pode ser

causa coadjuvante de morte.

O Cancro do pulmão é mortal em cerca de 95%

dos casos e pode sobrevir em caso de asbes-

tose.

A Mesotelioma, um cancro da pleura (a mem-

brana dupla lubrificada e lisa que reveste os

pulmões) ou do peritoneu (a membrana dupla

lisa que forra o interior da cavidade abdominal),

não tem cura, conduzindo geralmente à morte

no prazo de 12 a 18 meses, a contar do diag-

nóstico.

A exposição ao amianto também pode provo-

car placas pleurais, que se manifestam como

espessamentos focais, fibrosos ou parcialmente

calcificados que se desenvolvem na superfície

da pleura e podem ser detectados por meio

de uma radiografia torácica ou tomografia com-

putorizada, no entanto, as placas pleurais não

são malignas e, em princípio, não afectam a

função pulmonar.

Da exposição cutânea ao amianto, resultam em

geral, apenas algumas lesões benignas locali-

zadas, sob a forma de nódulos, designados por

sementes de asbesto, resultantes da reacção

do organismo contra um corpo estranho, na

tentativa de debelar as fibras que penetram na

pele.

Vigilância da saúde 
Sem prejuízo das obrigações gerais em matéria

de saúde no trabalho, o empregador assegura

a vigilância adequada da saúde dos trabalha-

dores em relação aos quais o resultado da ava-

liação revela a existência de riscos, através de

exames de saúde, devendo em qualquer caso

o exame de admissão ser realizado antes da

exposição aos riscos e devem incluir no mínimo

os seguintes procedimentos:

• Registo da história clínica e profissional de

cada trabalhador;

• Entrevista pessoal com o trabalhador;

• Avaliação individual do seu estado de saúde,

que inclui um exame específico ao tórax;

• Exames da função respiratória, nomeada-

mente a espirometria e a curva de débito-vo-

lume.

O médico responsável pela vigilância da saúde

do trabalhador requer, se necessário, a realiza-

ção de exames complementares específicos,

designadamente análise citológica da saliva, ra-

diografia do tórax, tomografia computorizada

ou outro exame pertinente em face dos conhe-

cimentos mais recentes da medicina do traba-

lho.

Notificação à ACT, da intenção de
remoção de fibrocimento
As actividades no exercício das quais os traba-

lhadores estão ou podem estar expostos a poei-

ras de amianto ou de materiais que contenham

amianto são objecto de notificação obrigatória

à ACT - Autoridade para as Condições de Tra-

balho.

Micrografia eletrónica de varrimento,

mostrando fibras de amianto crisótilo.

Imagem dos pulmões e radiografia (cancro

dos pulmões).
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A notificação referida no número anterior é feita

pelo menos 30 dias antes do início dos traba-

lhos ou actividades e contém os seguintes ele-

mentos:

• Identificação do local de trabalho onde se vai

desenvolver a actividade;

• Tipo e quantidade de amianto utilizado ou

manipulado;

• Identificação da actividade e dos processos

aplicados;

• Número de trabalhadores envolvidos;

• Data do início dos trabalhos e sua duração;

• Medidas preventivas a aplicar, para limitar a

exposição dos trabalhadores às poeiras de

amianto ou de materiais que contenham

amianto;

• Identificação da empresa responsável pelas

actividades, no caso de ser contratada para o

efeito.

Elaboração e execução do plano de
trabalho 
O empregador, antes de iniciar qualquer tra-

balho em edifícios ou estruturas, que envolva

demolição ou remoção de amianto ou de ma-

teriais que o contenham, elabora um plano de

trabalhos, que contém as seguintes especifica-

ções:

• Natureza dos trabalhos a realizar com indica-

ção do tipo de atividade a que corresponde;

• Duração provável dos trabalhos;

• Métodos de trabalho a utilizar tendo em conta

o tipo de material em que a intervenção é

feita, se é ou não friável, com indicação da

quantidade de amianto ou de materiais que

contenham amianto a ser manipulado;

• Indicação do local onde se efetuam os traba-

lhos;

• Características dos equipamentos utilizados

para a proteção e descontaminação dos tra-

balhadores;

• Medidas que evitem a exposição de pessoas

que se encontrem no local ou na sua proximi-

dade;

• Lista nominal dos trabalhadores implicados

nos trabalhos ou em contacto com o material

que contenha amianto e indicação da respe-

tiva categoria profissional, formação e expe-

riência na realização dos trabalhos;

• Identificação da empresa e do técnico res-

ponsável pela aplicação dos procedimentos

de trabalho e pelas medidas preventivas pre-

vistas;

• Indicação da empresa encarregue da elimi-

nação dos resíduos, nos termos da legislação

aplicável.

A realização dos trabalhos, depende de autori-

zação prévia da Autoridade para as Condições

de Trabalho, que envolve a aprovação do plano

de trabalhos e o reconhecimento de compe-

tências da empresa que os executa, nos termos

do artigo 24º do Decreto-Lei n.º 266/2007de

24 de Julho.

Autorização de trabalhos
A aprovação do plano de trabalhos e o reco-

nhecimento das competências para os realizar

é efetuada por meio de autorização mediante

requerimento entregue na Autoridade para as

Condições de Trabalho, pelo menos, 30 dias

antes do início da atividade.

O requerimento referido no número anterior

deve ser devidamente fundamentado e ins-

truído com os seguintes elementos:

• Identificação completa do requerente;

• Local, natureza, início e termo previsível dos

trabalhos;

• Tipo e quantidade de amianto manipulado;

• Comprovação da formação específica dos téc-

nicos responsáveis e demais trabalhadores

envolvidos, designadamente quanto aos res-

petivos conteúdos programáticos e duração;

• Descrição do dispositivo relativo à gestão, à

organização e ao funcionamento das ativida-

des de segurança, higiene e saúde no traba-

lho;

• Indicação do laboratório responsável pela me-

dição da concentração de fibras de amianto

no ambiente de trabalho;

• Exemplar do plano de trabalhos e da planta

do local da realização dos trabalhos;

• Lista dos equipamentos a usar, considerados

adequados às especificidades dos trabalhos

a executar, que obedeçam à legislação apli-

Aplicação de solução aquosa sobre as chapas

de fibrocimento, com recurso a pulverizador.

16a23 Delgado_Layout 1  28/10/14  10:31  Page 18



NOV14 · ENGenharia · 19

artigo técnico

cável sobre conceção, fabrico e comercializa-

ção de equipamentos, tendo por referencial

o elenco exemplificativo que consta em anexo

ao presente decreto-lei, do qual faz parte in-

tegrante.

A Autoridade para as Condições de Trabalho

emite documento de autorização contendo a

identificação do requerente e dos trabalhos a

realizar, as eventuais condicionantes da sua atri-

buição, bem como a delimitação temporal da

sua validade.

O titular da autorização deve afixar cópia do

documento de autorização no local da realiza-

ção dos trabalhos, de forma bem visível.

Valor limite de exposição 
O valor limite de exposição é fixado em 0,1

fibra por centímetro cúbico (0,1 fibra/cm3).

Avaliação dos riscos 

Nas actividades susceptíveis de apresentar risco

de exposição a poeiras de amianto ou de ma-

teriais que contenham amianto, o empregador

avalia o risco para a segurança e saúde dos tra-

balhadores, determinando a natureza, o grau e

o tempo de exposição.

Redução da exposição 
O empregador utiliza todos os meios disponí-

veis para que, no local de trabalho, a exposição

dos trabalhadores a poeiras de amianto ou de

materiais que contenham amianto seja reduzida

ao mínimo e, em qualquer caso, não seja supe-

rior ao valor limite de exposição.

O empregador deve utilizar as seguintes medi-

das de prevenção:

• Redução ao mínimo possível do número de

trabalhadores expostos ou susceptíveis de es-

tarem expostos a poeiras de amianto ou de

materiais que contenham amianto;

• Processos de trabalho que não produzam

poeiras de amianto ou, se isso for impossível,

que evitem a libertação de poeiras de amianto

na atmosfera, nomeadamente por confina-

mento, exaustão localizada ou via húmida;

• Limpeza e manutenção regulares e eficazes

das instalações e equipamentos que sirvam

para o tratamento do amianto;

• Transporte e armazenagem do amianto, dos

materiais que libertem poeiras de amianto ou

que contenham amianto em embalagens fe-

chadas e apropriadas.

O empregador assegura que os resíduos, se-

jam recolhidos e removidos do local de traba-

lho com a maior brevidade possível, em em-

balagens fechadas apropriadas, rotuladas com

a menção «Contém Amianto», de acordo com

a legislação aplicável sobre classificação, em-

balagem e rotulagem de substâncias e prepa-

rações perigosas. Sendo posteriormente enca-

minhadas para recetor autorizado, de acordo

com a legislação aplicável aos resíduos peri-

gosos.

Determinação da concentração de
amianto no ar 
O empregador, tendo em conta os resultados

da avaliação inicial dos riscos, procede regu-

larmente à medição da concentração das fibras

de amianto nos locais de trabalho a fim de as-

segurar o cumprimento do valor limite de ex-

posição e deve ter apenas em conta, as fibras

respiráveis de amianto.

A colheita da amostra deve ser realizada por

pessoal com a qualificação adequada, por pe-

ríodo cuja duração seja de modo que, por cada

medição ou cálculo ponderado no tempo, seja

possível determinar uma exposição represen-

tativa relativamente a um período de referência

de oito horas.

A contagem de fibras é efectuada, preferencial-

mente pelo método da microscopia de con-

traste de fase (método de filtro de membrana),

recomendado pela Organização Mundial de

Saúde, ou por outro método que garanta re-

sultados equivalentes, em laboratórios qualifi-

cados.

Trabalhos de manutenção, reparação,
remoção ou demolição 
Antes do início dos trabalhos referidos no n.º 2

do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 266/2007de 24

de Julho., o empregador identifica os materiais

que presumivelmente contêm amianto, nomea-

damente pelo recurso a informação prestada

pelo proprietário do imóvel ou, no caso de equi-

pamento ou outra coisa móvel, disponibilizada

pelo fabricante.

Nas situações em que se preveja a ultrapassa-

gem do valor limite de exposição, o emprega-

dor, além das medidas técnicas preventivas des-

tinadas a limitar as poeiras de amianto, adopta

medidas que reforcem a protecção dos traba-

lhadores durante essas actividades, nomeada-

mente:

• Fornecimento de equipamentos de protecção

individual das vias respiratórias e outros equi-

pamentos de protecção individual, cuja utili-

zação é obrigatória;

• Colocação de painéis de sinalização com a

advertência de que é previsível a ultrapassa-

gem do valor limite de exposição;

• Não dispersão de poeiras de amianto ou de

materiais que contenham amianto para fora

das instalações ou do local da acção.

Equipamento para colha/medição das fibras

de amianto.
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Medidas gerais de higiene 
As áreas de trabalho onde os trabalhadores es-
tão ou podem estar expostos a poeiras de
amianto ou de materiais que contenham
amianto são claramente delimitadas e identifi-
cadas por painéis.
Às áreas de trabalho referidas no ponto anterior
só podem ter acesso os trabalhadores, que ne-
las prestem actividade ou que a elas necessitem
de se deslocar em virtude das suas funções,
sendo proibido fumar nas áreas de trabalho,
onde haja riscos de exposição a poeiras de
amianto.

Equipamentos de protecção individual 
O empregador fornece aos trabalhadores equi-
pamentos de protecção individual adequados
aos riscos existentes no local de trabalho e que
obedeça à legislação aplicável.
Os equipamentos de protecção individual são:
• Colocados em locais apropriados;
• Verificados e limpos após cada utilização;
• Reparados e substituídos antes de nova utili-

zação caso se encontrem deteriorados ou com
defeitos.

Vestuário de trabalho ou proteção 
O empregador fornece aos trabalhadores ves-
tuário de trabalho ou de protecção adequados,
nomeadamente impermeáveis a poeiras de
amianto.
O vestuário de trabalho ou de protecção utili-
zado pelos trabalhadores e que seja reutilizável
permanece na empresa e é lavado em instala-
ção apropriada e equipada para essas opera-
ções.
Se o vestuário de trabalho ou de protecção re-
ferido no número anterior for lavado em insta-
lação exterior à empresa, é transportado em re-
cipiente fechado e devidamente rotulado.

Instalações sanitárias e vestiário 
O empregador põe à disposição dos trabalha-
dores instalações sanitárias e vestiário adequa-
dos, nos termos da legislação aplicável.
As instalações sanitárias dispõem de cabinas
de banho com chuveiro situadas junto das áreas
de trabalho, quando as operações envolvem
exposição a poeiras de amianto.
O vestiário inclui espaços independentes para
o vestuário de trabalho ou de protecção e para
o de uso pessoal, separados pelas cabinas de
banho.

Formação específica dos trabalhadores 
O empregador assegura regularmente a for-
mação específica adequada dos trabalhadores
expostos ou susceptíveis de estarem expostos
a poeiras de amianto ou de materiais que con-
tenham amianto, sem encargos para os mesmos
e deve  permitir a aquisição dos conhecimentos
e competências necessários em matéria de pre-
venção e de segurança, nomeadamente no res-
peitante a:
• Propriedades do amianto e seus efeitos sobre

a saúde, incluindo o efeito sinérgico do taba-
gismo;

• Tipos de produtos ou materiais susceptíveis
de conterem amianto;

• Operações que podem provocar exposição a
poeiras de amianto ou de materiais que con-
tenham amianto e a importância das medidas
de prevenção na minimização da exposição;

• Práticas profissionais seguras, controlos e
equipamentos de protecção;

• Função do equipamento de protecção das
vias respiratórias, escolha, utilização correcta
e limitações do mesmo;

• Procedimentos de emergência;
• Eliminação dos resíduos;
• Requisitos em matéria de vigilância médica.

Informação específica dos
trabalhadores 
O empregador deve assegurar aos trabalhado-

1 - Porta exterior da zona suja;

2 - Cabinas de duche;

3 - Recepção de objectos e equipamentos contaminados ou em

contacto com o amianto;

4 - Porta automática entre zona suja e zona de cabinas de duche;

5 - Termoacumulador e filtragem de águas provenientes de duches e

lavagens;

6 - Lavatórios;

7 - Porta automática entre zona duches e zona limpa;

8 - Armários de EPI´s e equipamentos;

9 - Cadeiras;

10 - Recipiente de lixo;

11 - Porta exterior da zona limpa.

1

3

33

2

222

78

8

9

9

9

11

10

4

5

6

Contentor de desContaminação

Zona Limpa Zona Duches Zona Suja

Esquema de contentor tipo de descontaminação.
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de curta duração em que o trabalho incida

apenas sobre materiais não friáveis;

• Remoção sem deterioração de materiais não

degradados em que as fibras de amianto es-

tão firmemente aglomeradas;

• Encapsulamento e revestimento de materiais

que contenham amianto, que se encontrem

em bom estado;

• Vigilância e controlo da qualidade do ar e re-

colha de amostras para detectar a presença

de amianto num dado material.

Equipamentos 
• Equipamento de proteção individual, desig-

nadamente fatos descartáveis ou reutilizáveis,

botas e luvas laváveis.

• Aparelhos de proteção respiratória individual

dotados de filtros de alta eficiência ou apare-

lhos respiratórios com fornecimento de artigo.

• Unidade de descontaminação inteiramente

lavável, com o número de compartimentos

separados entre si por portas automáticas, de-

terminados em função da actividade desen-

volvida e dos equipamentos de protecção uti-

lizados, com chuveiro de água quente

adaptável e áreas separadas para o vestuário

limpo e o vestuário de trabalho contaminado,

equipado com uma unidade de pressão ne-

gativa para manter a ventilação no interior da

unidade de descontaminação.

res expostos, assim como aos respectivos re-

presentantes para a segurança, higiene e saúde

no trabalho, informação adequada sobre:

• Os riscos para a saúde resultantes de exposi-

ção a poeiras de amianto ou de materiais que

contenham amianto;

• O valor limite de exposição;

• A obrigatoriedade da medição da concentra-

ção do amianto na atmosfera do local de tra-

balho;

• As medidas de higiene, incluindo a necessi-

dade de não fumar;

• As precauções a tomar no transporte e utili-

zação de equipamentos e de vestuário de tra-

balho ou de protecção;

• As medidas especiais adoptadas para mini-

mizar o risco de exposição a poeiras de

amianto ou de materiais que contenham

amianto;

• Os resultados das medições sobre a concen-

tração de amianto na atmosfera, acompanha-

dos sempre que necessário de explicações

adequadas à compreensão dos mesmos.

O empregador assegura, ainda, que os traba-

lhadores e os seus representantes para a segu-

rança, higiene e saúde no trabalho sejam infor-

mados, com a maior brevidade possível, sobre

situações de ultrapassagem do valor limite de

exposição e as suas causas.

Informação e consulta dos
trabalhadores
O empregador assegura a informação e con-

sulta dos trabalhadores e dos seus represen-

tantes para a segurança, higiene e saúde no

trabalho sobre a aplicação das disposições nos

termos previstos na legislação geral, designa-

damente sobre:

• A avaliação dos riscos e as medidas a tomar;

• A colheita de amostras para a determinação

da concentração de poeiras de amianto na

atmosfera do local de trabalho;

• As medidas a tomar em caso de ultrapassa-

gem do valor limite de exposição.

Exposições esporádicas e de fraca
intensidade 
(artigo 23º do DL 266/2007) Nas situações em

que os trabalhadores estejam sujeitos a expo-

sições esporádicas e de fraca intensidade e o

resultado da avaliação de riscos demonstre cla-

ramente que o valor limite de exposição não

será excedido na área de trabalho, o disposto

nos artigos 3.º, 11.º, 19.º, 20.º, 21.º e 22.º pode

não ser aplicado se os trabalhos a efectuar im-

plicarem:

• Actividades de manutenção descontínuas e

Máscaras

Luvas

Fato

Botas
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• Aspirador de partículas de alta eficiência, com

filtros HEPA fabricados segundo as especifi-

cações internacionais relativas à utilização com

amianto.

• Equipamento de supressão de poeiras.

• Pulverizador para aplicação de aglutinantes

de fibras de amianto.

• Equipamento para filtração das águas resi-

duais contaminadas com amianto.

Boas Práticas 

Os elementos que se seguem, resultam da in-

tervenção nos últimos anos, em diversas obras

de construção civil, onde se procedeu à remo-

ção de chapas de fibrocimento, tendo em vista

a necessidade de criar condições de segurança

para os trabalhadores e em simultâneo cumprir

a legislação em vigor.

Contentores de descontaminação, com

sistemas de pressão negativa, duches, zonas

sujas e limpas, aquecimento de águas e

filtros HEPA.

Aspiradores de filtro absoluto.

Equipamentos para supressão de poeiras.

Pulverizadores para aplicação de aglutinantes.

Equipamento de filtração de águas residuais (amianto).

Vista geral de uma cobertura em chapas de fibrocimento, onde se

registou a existência de chapas partidas, fissuradas e com vegetação

e fungos acumulados, resultado da exposição às condições

atmosféricas ao longo dos anos.

Equipamentos portáteis colocados em locais pré-definidos, para a

medição da concentração de fibras de amianto nos locais de

trabalho.  

Vedação e sinalização das zonas de trabalho, para informar os

trabalhadores e restantes intervenientes, da existência de trabalhos

com materiais que contêm amianto.
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Conclui-se assim, que os procedimentos e me-

todologias apresentadas, cumprem a legislação

em vigor e, em simultâneo, permitem alertar

para as necessidades a ter em conta quando

1. Trabalhador a vestir fato descartável, botas

e luvas, na zona limpa.

Selagem entre fato e luvas, com recurso a fita

isoladora para amianto, resistente às fibras de

amianto.

2. Trabalhadores equipados, com semi-

máscaras tipo P3, fato, luvas, proteção de

botas e óculos. 

3. Colocação de pranchas sobre as chapas de

fibrocimento, para prevenir contra o risco de

queda em altura, através das chapas.

4. Aplicação de solução aquosa sobre as

chapas de fibrocimento, com recurso a

pulverizador.

5. Remoção de fibrocimento, com utilização

de aspirador de filtro absoluto, em desvão e

nas zonas de corte dos grampos.

6. Trabalhadores a procederem ao corte dos

grampos, de fixação das chapas à estrutura

metálica.

7. Embalamento das chapas de fibrocimento,

com recurso a mangas de plásticos e colocação

do símbolo “contêm amianto”.

8. Big Bags para receção de elementos e/ou

produtos contaminados com amianto. 

9. Zona de armazenamento de chapas de

fibrocimento, tendo em vista o envio para

recetor autorizado.

10. Primeiro duche com todos os EPI´s.

11. Duche final apenas com máscara

categoria P3, seguindo-se a passagem para a

zona limpa e colocação do vestuário normal. 

1 2

2 3 4

5 6

7 8 9

10 11

se manipula materiais que contenham amianto,

em especial, nas questões relacionadas com os

riscos para a saúde. �
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A reabilitação do edifício sede
da Ordem dos Engenheiros Técnicos
A sede nacional da Ordem dos Engenheiros Técnicos, situada na Praça D. João da Câmara, ao
Rossio, em Lisboa, é um edifício tardo-pombalino do Séc. XIX, tendo como características, a cons-
tituição da estrutura resistente em paredes de frontal (pombalina) na caixa de escada, restantes
paredes interiores de tabique e paredes em alvenaria de pedra irregular em fachadas e empenas.

Texto de
José Armindo Ribeiro

Eng.º Técnico Civil
Diretor de Fiscalização da Obra

Situado junto ao Terminal do Rossio e ao lado

do Teatro Nacional D. Maria II, é um edifício

com uma idade que impõe uma manutenção

continuada. A par disso, a OET tem vindo a rea-

bilitar o edifício, desde o ano de 1999, com um

conjunto de intervenções que visaram a melho-

ria das condições de habitabilidade do edifí-

cio.

Neste momento decorre a reconstrução de toda

a cobertura do edifício, com o consequente

aproveitamento do 4º andar, presentemente

não utilizado. Assim, foi iniciada em Maio de

2014 uma intervenção na cobertura, tendo

como objetivo a extensão dos serviços a mais

um piso, com destaque para a criação de di-

versos gabinetes de trabalho, instalações sani-

tárias e sala de reuniões.

Será ainda criada uma zona com terraços no al-

çado a tardoz e, na cobertura, serão erigidas

trapeiras em número igual aos vãos existentes

na fachada principal, sendo mantida a atual

caixa de escada com a claraboia de iluminação.

De igual forma, numa segunda fase, será insta-

lado um elevador para servir todos os pisos,

proporcionando uma melhoria do acesso a pes-

soas com mobilidade reduzida.

Dada a sua antiguidade a zona em recuperação

encontrava-se bastante degradada, com a es-

trutura da cobertura em madeira, em muito mau

estado de conservação, assim como o próprio

Ilustrações em 3D incluídas no Projeto de Arquitetura (Autor: GIMA Projetos)
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Fachada da OET antes da intervenção
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revestimento em telha, estando ainda o piso re-

pleto de paredes divisórias de tabique, pre-

vendo o projeto de arquitetura a total demoli-

ção destes elementos. 

Em termos construtivos, os trabalhos de recons-

trução e reabilitação consistem na substituição

da estrutura em madeira da cobertura por es-

trutura metálica em aço leve, suportando a nova

telha marselha, introduzindo-se o isolamento

térmico. 

Para apoio e fixação desta estrutura serão exe-

cutadas vigas/lintel em betão armado no topo

das paredes exteriores, sendo a estabilidade

das paredes das fachadas garantida por tirantes

de aço fixos nas respetivas vigas/lintel.

Ao nível do pavimento, é mantida a mesma es-

trutura de madeira, sendo reforçada e travada

por um conjunto de vigas com a mesma dimen-

são das vigas existentes, procedendo-se tam-

bém à substituição de todas as vigas que se

encontrem degradadas e que não apresentem

condições de estabilidade apropriadas. 

O novo assoalhamento será assente sob placas

de OSB, sendo as paredes divisórias interiores

executadas em placas de gesso laminado.

Os trabalhos de reconstrução foram iniciados

com a demolição de todos os elementos exis-

tentes no interior do piso, incluindo o revesti-

mento da cobertura em telha marselha. Devido

a este facto houve a necessidade de se montar

uma cobertura provisória em estrutura metálica

para defender a zona a intervencionar das

ameaças atmosféricas.

Aspeto do interior do piso no início da intervenção (demolições)

Cobertura provisória em estrutura metálica

Demolição da cobertura 
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As paredes de empenas e caixa de escada, a

manter, são reparadas e reforçadas pelo interior

através de reboco de argamassa de cimento e

areia ao traço 1:3, armado com rede tipo “ma-

lhasol” AQ38 e rede tipo capoeira sendo estas

amarradas com chumbadores de aço Ø10 e

Ø6, fixos em furos injetados com “grout” sob

pressão, depois de devidamente sujeitas à pi-

cagem e remoção do reboco existente.

Todas as fissuras existentes, são gateadas com

varão de Ø20, pintado com tinta anti-corrosiva

e fixo em furos selados com “grout” sob pres-

são, colocado sobre rede de aço distendido

galvanizado tipo espinhaço 24/15. 

O reforço do pavimento está a ser executado

com vigas de madeira de dimensões 6,00 x 0,15

x 0,075 m, devidamente protegidas com subs-

tancia tipo “cuprinol”, para garantir resistência

aos ataques de fungos e insetos xilófagos.

A obra tem uma área de intervenção aproxima-

damente de 500 m2, estando previsto o termo

desta fase no início de 2015. �

Picagem de rebocos e gateamentos de fissuras

Reboco armado em paredes de empena

Proteção e reforço das vigas do pavimento
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O regulador setorial das telecomunicações em

Portugal, prossegue assim a política de conti-

nuidade no processo de atualização das normas

técnicas, o que tem acontecido a cada 5 anos,

desde a publicação da primeira versão em

2004. 

Este processo de atualização tem acompa-

nhado as tendências de um setor marcado por

uma forte evolução tecnológica, permitindo

igualmente responder a uma profunda altera-

ção no contexto económico que se vive no

nosso país, particularmente no setor da cons-

trução civil. 

Pretende-se neste texto apresentar o novo ma-

nual ITED, descrevendo de forma genérica os

princípios que conduziram a este novo conjunto

de regras técnicas e identificar as principais al-

terações introduzidas, relativamente às versões

anteriores. Este texto não dispensa a leitura

atenta do novo manual.

Contributos dos Engenheiros Técnicos
Os trabalhos conducentes à atualização do Ma-

nual ITED foram iniciados ainda em 2013 pela

Direção de Fiscalização da ANACOM, a quem

coube a responsabilidade e coordenação da

equipa de trabalho constituída para o efeito.

Além dos técnicos internos, a ANACOM consti-

tuiu um grupo de consultores externos consti-

tuído por representantes das ordens profissio-

nais (Ordem dos Engenheiros Técnicos e

Ordem dos Engenheiros) e de algumas institui-

ções de ensino superior de engenharia. 

Com esta abordagem, a ANACOM permitiu a

inclusão de contributos resultantes não só do

conhecimento técnico e científico dos assuntos

tratados, com também pela experiência prática

3.ª Edição do Manual ITED

adquirida pelo desempenho da atividade de

projetista e instalador ITED. A Ordem dos En-

genheiros Técnicos (OET) participou ativamente

nos trabalhos realizados, tendo contado com o

contributo de muitos membros, cuja experiên-

cia e sugestões foram tidas em conta na pro-

dução dos contributos submetidos. Além dos

contributos individuais, foram promovidas reu-

niões de trabalho com representantes de um

conjunto alargado de fornecedores de equipa-

mentos e materiais, operadores de telecomu-

nicações e empresas prestadoras de serviços

na área do ITED.

Objetivos
Entre os objetivos definidos para a realização

dos trabalhos, poder-se-ão destacar os seguin-

tes:

• Simplificação e redução de custos;

• Reabilitação urbana;

• Clarificação de procedimentos e regras;

• Conformidade com normas europeias;

• Atualização tecnológica.

A simplificação do projeto e redução de custos

foi sempre um princípio subjacente a todos os

trabalhos realizados pelo grupo de trabalho,

tendo em conta o contexto de forte retração

económica do setor da construção civil. No en-

tanto as opções tomadas em termos de simpli-

ficação tiveram sempre em conta a salvaguarda

da qualidade e flexibilidade das ITED e os di-

reitos dos cidadãos e empresas prestadoras de

serviços de comunicações eletrónicas, tal como

previsto na legislação aplicável.

Por outro lado, as regras técnicas passaram a

responder às necessidades específicas dos pro-

jetos associados à reabilitação urbana nem sem-

pre compatíveis com as regras genéricas de

projeto. Estas especificidades devem-se não

apenas ao custo associado ao projeto e instala-

ção das ITED, mas também a questões arquite-

tónicas e de outras naturezas. 

Muitos dos aspetos técnicos incluídos nas re-

Infraestruturas de Telecomunicações em Edifícios

Texto de

Nuno Cota

Presidente do Colégio de

Engenharia Eletrónica e

Telecomunicações da Ordem

dos Engenheiros Técnicos

Dez anos após a publicação da primeira edição do Manual ITED, a ANA-
COM publicou no passado mês de setembro a terceira edição deste ma-
nual, contendo as novas regras técnicas aplicadas ao projeto e instalação
de Infraestruturas de Telecomunicações em Edifícios, denominadas por
ITED 3.

 
ITED 2ITED ITED 3

2004 2009 2014
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gras técnicas, que se prendem principalmente

com requisitos de qualidade ao nível da trans-

missão de sinais de telecomunicações resultam

da aplicação nacional das normas europeias

tendo em conta o contexto tecnológico nacio-

nal dos serviços de telecomunicações. Assim, é

necessário atualizar as normas nacionais de

acordo com as normas e recomendações euro-

peias e internacionais.

Manual ITED 3
O Manual ITED 3 distingue-se da versão anterior

desde logo pela nova organização. Aproxi-

mando-se da estrutura apresentada da primeira

versão, esta nova edição conta com dez capítu-

los permitindo uma consulta mais expedita das

regras e evitando o constante recurso a infor-

mações dispersas pelos diversos capítulos. Por

outro lado é claro o desequilíbrio entre capítu-

los, cabendo ao capítulo de projeto um peso

predominante neste novo manual, proporcional

à importância deste tópico nas regras técnicas.

Mais do que um conjunto de regras e prescri-

ções técnicas, o Manual ITED 3 é igualmente

um manual de boas práticas e de procedimen-

tos, sendo uma ferramenta essencial à atividade

de projeto e de instalação das ITED, que serve

uma população de técnicos com e sem forma-

ção superior. Assim, a clarificação de procedi-

mentos e de regras, maior representação gráfica

e apresentação de exemplos contribuem para

uma maior eficácia na aplicação das regras téc-

nicas ITED 3.

Projeto com três variantes
O Manual ITED 3 considera um conjunto de re-

gras genéricas de projeto, aplicáveis a qualquer

infraestrutura, e regras específicas, que depen-

derão do contexto em que a obra irá ser reali-

zada:

• Projeto de edifícios novos;

• Projeto de edifícios construídos;

• Projeto de alteração a uma tecnologia.

Caberá sempre ao projetista a responsabilidade

de justificar devidamente a opção pelas regras

utilizadas, tendo em atenção os princípios enun-

ciados no manual. Por omissão, deverão ser

aplicadas as regras de Projeto de edifícios novos

(ITED3), e sempre que se verifiquem as situa-

ções de construção, ou reconstrução, de edifí-

cios e fogos residenciais ou não residenciais.

No caso da reabilitação urbana, quando apli-

cado a edifícios e fogos residenciais, poderão

utilizar-se as regras de Projeto de edifícios cons-

truídos, o que permite uma simplificação con-

siderável das ITED, no que respeita às redes in-

dividuais. Esta variante do conjunto de regras é

designada por ITED3a.

Finalmente, as regras de Projeto de alteração a

uma tecnologia aplicam-se apenas em casos

muito particulares, designadamente as situa-

ções de fornecimento de serviços por parte dos

operadores de serviços comunicações eletró-

nicas, construção de redes MATV ou SMATV em

edifícios com infraestruturas de telecomunica-

ções existentes ou substituição de um tipo de

cablagem, associada a uma tecnologia, por ina-

dequação da rede existente. 

Arquitetura das ITED
Apesar de mínimas, as alterações da arquitetura

das ITED terão impacto no projeto. Um aspeto

a realçar é a clarificação de que a Caixa de Visita

Multioperador (CVM) é parte integrante da rede

de tubagens das ITED, embora instalada no ex-

terior e assegurando a interface com as ITUR.

Assim, é obrigatória a inclusão da CVM no pro-

jeto ITED. Relativamente à arquitetura das mo-

radias unifamiliares, a alteração consiste no de-

saparecimento de obrigatoriedade da Caixa de

Exterior de Moradia Unifamiliar, sendo a sua

existência opção a considerar pelo projetista. 

No caso de projeto de edifício construído, a ar-

quitetura é substancialmente diferente, no que

se refere à rede individual, com a substituição

do ATI pelo PTI e PCS, que serão descritos mais

à frente.

TTATI

ITUR ou via pública Moradia
(Rede Individual)

Para montante
(operador)

Para jusante
(cliente)

CVM
Operadores

ITUR privada

ou

TT

TT

TT
ATE

ITUR ou via pública
Rede Individual

PCS

Para montante
(operador)

Para jusante
(cliente)

CVM
Operadores

ITUR privada

ou

Rede Coletiva

Edifício

TT TT
PTI

Arquitetura de rede de uma moradia ITED 

Arquitetura de rede de um edifício construído
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Rede de Tubagens do Edifício
As regras genéricas de projeto da rede de tu-
bagens do ITED 3 apresentam algumas altera-
ções, relativamente à versão anterior. Desde
logo, deixam de existir as limitações obrigató-
rias à distância máxima entre caixas de passa-
gem ou ao número de curvas. É responsabili-
dade do projetista assegurar que a rede
projetada assegura o correto enfiamento dos
cabos. 

Continua a ser necessário assegurar uma distân-
cia de separação entre condutas de cabos de te-
lecomunicações e de energia, exceto nos últimos
15 m da ligação às tomadas terminais. A nova re-
gra resulta da evolução na norma EN 50174, e
passa a depender do número de circuitos elétri-
cos transportados na conduta próxima.
No ITED 3 o ATE Superior poderá ser substi-
tuído por uma caixa de passagem, que assegura
a ligação entre a coluna montante e a PAT. No
entanto para edifícios com número elevado de
frações, continua a recomendar-se a instalação
de um ATE superior, principalmente caso se op-
tem por redes coaxiais coletivas independen-
tes.
Em termos de dimensionamento da rede de tu-
bagem, as alterações verificam-se principal-
mente nas condutas de acesso. O número e
diâmetro mínimo a considerar na tubagem de
interligação entre a rede coletiva e a CVM é re-
duzida em todos os casos, que dependem do
tipo de edifício.

Caixa de Visita Multioperador (CVM)
Desde a consideração da CVM, no ITED 2, que
esta caixa tem sido um foco de problemas para
projetistas e instaladores, por diversas razões.
No entanto, apesar dos problemas associados
a esta caixa, os quais estão identificados e foram
devidamente pesados, é considerado que esta
representa uma vantagem clara para o garante
da independência entre a rede de tubagem do
edifício e a rede pública, permitindo o acesso
indiscriminado às redes dos operadores.
Tal como referido anteriormente, no ITED 3 a
CVM continua a ser obrigatória, e passa a ser
claro que não pode ser partilhada entre edifí-
cios, prática por vezes seguida por alguns pro-
jetistas. De forma a minimizar os problemas da
instalação da CVM na via pública, as dimensões
mínimas desta caixa foram substancialmente re-
duzidas, para uma dimensão de 30x30x30 cm,
o que evita a maioria dos problemas colocados
pelas autoridades responsáveis pelo licencia-
mento.
Caso, mesmo com as novas dimensões, exista
a impossibilidade da instalação da CVM na via
pública, o ITED 3 considera a possibilidade do
projetista justificar devidamente essa situação,
desde que validada, através de um parecer emi-
tido pela respetiva entidade licenciadora. Nesse
caso caberá ao projetista assegurar um meio
alternativo para a terminação das condutas de
acesso ao edifício, obrigatoriamente por via
subterrânea.

Zonas de Traçado em Fachada
Nas situações em que os edifícios sejam localiza-
dos em zonas de traçados em fachada, o ITED 3
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introduz a obrigatoriedade de que sejam consi-
deradas ligações, em conduta, entre a CVM e os
locais de transição da rede de operador nos limi-
tes do edifício.

O projetista deverá assim considerar uma solu-
ção de tubagem vertical horizontal, de forma a
assegurar a transição dos cabos existentes. A
transição vertical deverá, preferencialmente, ser
embebida na construção do edifício. No en-
tanto, também se admitem soluções não em-
bebidas. 
Desta forma a CVM poderá ser considerada
como caixa de passagem para a infraestrutura
do operador. Compete ao operador assegurar
a transição da respetiva rede de cabos. As con-
dutas projetadas devem ser partilhadas entre
os diversos operadores existentes.

Rede de Cabos Coaxiais

É na rede coletiva de cabos coaxiais que reside
uma das principais novidades do ITED 3, que
vem de encontro ao objetivo de simplificação
e redução de custos. A solução preconizada
pela nova regra técnica, considera como obri-
gação mínima a construção de apenas uma
rede coaxial coletiva, que poderá ser partilhada
entre as redes CATV e MATV/SMATV. Desta
forma será possível considerar apenas uma in-
fraestrutura coaxial, em estrela, desde o RG-CC
até ao ATI. A solução possibilita ainda o acesso
simultâneo a MATV e CATV, caso se considerem
combinadores no RG-CC.
Por outro lado, deixa de ser obrigatória a antena
de FM na rede MATV. Isso significa que apenas
é obrigatório a instalação de uma antena TDT,
caso o edifício se encontra em zonas com co-
bertura do tipo A – Televisão digital terrestre.
O projeto da rede coaxial, coletiva e individual,
sofre também alterações. Passa a ser necessário
cumprir os requisitos em termos de atenuação

Edifício novo
ou alterado

CVM

Transição vertical 
para traçado 
subterrâneo

Redes de operadores
Traçado em fachada

ATE 
ou
ATI

Traçado 
subterrâneo

Transição do traçado em fachada para subterrâneo Rede coletiva de cabos coaxiais

máxima, tilt e comprimento. Não é necessário
assim, dimensionar o amplificador da cabeça
de rede, de forma a cumprir os níveis mínimos
e máximos. No entanto, esta gama dinâmica de
valores deverá ser tida em conta no dimensio-
namento, pois terá de se especificar os limites
mínimos e máximos à saída da cabeça de rede,
para que estes valores sejam tidos em conta
nos ensaios da instalação.

Rede de Fibra Ótica

A obrigatoriedade de instalação de fibra ótica,
introduzida pelo manual ITED2, continua a ser
aplicável no ITED3, porém surgem algumas al-
terações significativas. Desde logo, foram defi-
nidos valores máximos, em termos de atenuação
e comprimento, para as ligações permanentes,
incluindo a rede coletiva e individual. 
A grande alteração nesta rede encontra-se na
rede individual de fibra ótica. Deixa de ser ob-
rigatória a instalação da rede de fibra ótica, a
jusante do ATI. No entanto, esta rede continua
a ser considerada para efeitos de dimensiona-
mento da rede de tubagem. Na prática, isto sig-
nifica que deverá ser considerada a tubagem,
exclusiva, e caixas necessárias à instalação de
duas tomadas de fibra ótica na ZAP, para edifí-
cios residenciais. No entanto os cabos e dispo-
sitivos de fibra poderão ser instalados apenas
num momento posterior, aquando da ligação
da rede ao operador, sendo a respetiva caixa
da tomada terminal fechada com uma tampa
cega. Esta alteração permite uma redução efe-
tiva dos custos iniciais da infraestrutura de fibra.
Para efeitos de dimensionamento da rede de
tubagem entre o ATI e as tomadas terminais,

Primário
OP1

Primário
OP2

D
S
T

ATI

ATI

ATI

ATI

ATI

RG-CC

ATE
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recomenda-se a utilização de tubos de diâmetro
de 25 mm, de forma a permitir a passagem de
cabos pré-conectorizados. No entanto, será
sempre necessário considerar esta infraestru-
tura para efeitos de dimensionamento total da
rede. O ATI deverá também ser preparado com
o RC-FO para as tomadas consideradas no pro-
jeto.

Rede de Cabos de Edifícios Novos
Residenciais
Relativamente aos edifícios novos residenciais,
em termos de rede de cabos, são admitidas al-
gumas simplificações, quando comparado com
o ITED2. Se em termos da rede coletiva, essa
simplificação apenas abrange a rede coaxial,
com a consideração de sistema único, na rede
individual, a redução estende-se às três tecno-
logias. Passa a ser obrigatória apenas a instala-
ção de uma tomada mista, coaxial e pares de
cobre, nas salas, quartos e cozinha. 

A consideração de tomadas mistas tem em
conta a evolução tecnológica verificada ao nível
dos equipamentos terminais, como televisores
e equipamentos descodificadores de operado-
res. Caso o projetista opte pela utilização de to-
madas individuais para as diferentes tecnolo-
gias, estas deverão ser instaladas por forma a
que não distem mais do que 20 cm.
Como já referido anteriormente, a ZAP continua
a ser obrigatória para frações residenciais, ad-
mitindo-se que as respetivas tomadas de fibra
ótica não sejam instaladas.

Projeto de edifícios Construídos (ITED3a)
Entre as alterações que terceira edição do Ma-
nual ITED introduziu no projeto, a consideração
de regras adaptadas à realidade da reabilitação
urbana para o caso dos projetos de edifícios
construídos, permite introduzir uma flexibili-
dade nas regras técnicas que vai de encontro
ao mercado atual. O ITED adaptado, denomi-
nado por ITED3a, considera a hipótese de se
utilizarem regras simplificadas que terão um im-
pacto significativo nos custos associados à rea-
bilitação. No entanto, será sempre necessário
ter em atenção de que estas regras apenas se
aplicarão em frações residenciais e em edifícios
mistos que integrem frações residenciais. Além
disso, sempre que possível, devem utilizar-se
as regras genéricas.
De entre diversas alterações à regra genérica,
o ITED3a considera para a rede coletiva de tu-
bagens a hipótese de se reutilizar a tubagem
existente, dentro de determinados limites. Essa
reutilização vai além da coluna montante e inclui
igualmente a reutilização das de coluna e caixas
dos repartidores gerais, caso estas cumpram as
dimensões mínimas consideradas para o ATE.
Assim, existe uma redução generalizada das
exigências da rede de tubagem nestes casos,
no que respeita ao número e diâmetro dos tu-
bos e a possibilidade de partilha de tubos entre
tecnologias. 
Para a aplicação das regras técnicas ITED3a de-
verá ser tido em atenção o tipo de edifício, no
que respeita à infraestrutura de telecomunica-
ções, e o tipo de tubagem existente. Estes edi-
fícios poderão ser do tipo Pré-RITA, RITA, ITED1
ou ITED2. Para cada tipo existem regras espe-
cíficas quanto à rede de tubagem a projetar.

Novos elementos: PTI e PCS
É na rede individual das frações residenciais
que surgem as grandes alterações em termos
de arquitetura ITED3a. Desde logo, a hipótese
de substituir o ATI pelo Ponto de Concentração
de Serviços (PCS). Este elemento da rede indi-
vidual permite assegurar a centralização da rede
de cabos em estrela e flexibilizar a distribuiçãoCVM

ATI

ATE
INF

ATE
SUP PTI

PTI

PTI

PTI

PCS

PCS

PCS

PCS

TM

TM

TM

TM

TM

TM

TM

TM

TM TM

TM

TM

TMTM

Exemplo de rede de tubagens ITED3a
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dos serviços pelas diferentes áreas da fração.

No fundo será uma caixa, instalada à superfície

ou embutida, que disponibiliza interfaces ex-

ternas para as redes de cobre, coaxial e fibra

ótica, mas de dimensão reduzida, face ao ATI.

Esta caixa deverá ser instalada num local defi-

nido pelo projetista, podendo substituir a ZAP

considerada nas regras genéricas. 

Para assegurar a transição entre a rede indivi-

dual e coletiva, deverá ser considerado um ele-

mento denominado por Ponto de Transição In-

dividual (PTI), que permite flexibilizar a ligação

das redes individuais e coletivas. Esta caixa,

de dimensão mínima semelhante à caixa I3,

deverá ser instalada o mais próximo possível

da fronteira entre a rede coletiva e individual.

No caso de moradias unifamiliares, o PTI é tam-

bém considerado para assegurar a interligação

à CVM. No caso da rede individual e coletiva

serem instaladas simultaneamente, admite-se

que o projetista possa prescindir do PTI, inter-

ligando os cabos da rede coletiva diretamente

ao PCS.

O permite substituir o ATI, no que se refere à

flexibilização na ligação da rede de cabos indi-

vidual e disponibilização dos diversos serviços. 

Conclusões

Definitivamente o Projeto ITED autonomizou-

se relativamente a outras áreas da construção

civil, particularmente, as instalações elétricas. O

manual ITED, considerado pelo Decreto-Lei

59/2000, mas publicado apenas em 2004, subs-

tituiu o antigo RITA, que existia desde 1987 no

contexto de mercado em regime de operador

único, e que era normalmente uma subespe-

cialidade do projeto de instalações elétricas.

Respondendo à forte evolução tecnológica do

setor, e maiores exigências de qualidade de

serviço por parte dos utilizadores e operadores,

a ANACOM, assumindo o seu papel de regula-

dor e supervisor do setor de telecomunicações,

promovido a atualização sucessiva das regras

técnicas ITED. Esta atualização surge mais uma

vez em 2014 com a publicação da terceira edi-

ção do manual ITED em setembro último, e cuja

aplicação é obrigatória a partir de Janeiro de

2015. 

No que respeita à utilização de tecnologias de

comunicação e de informação, Portugal com-

para com os países mais desenvolvidos a nível

europeu e mundial, sendo já uma referência no

que respeita às regras técnicas para o projeto

e instalação de infraestruturas de telecomuni-

cações. Estas regras, apesar de nem sempre

consensuais, têm sido um veículo para a pro-

moção da concorrência e competitividade no

mercado liberalizado do acesso a redes e ser-

viços de telecomunicações no nosso país, o que

contribui diretamente para a redução da fatura

associada às telecomunicações. Por outro lado,

as regras ITED têm sido aproveitadas de forma

inteligente pela indústria nacional de equipa-

mentos e materiais ITED, como referencial de

qualidade para a exportação para outros países,

designadamente países de língua oficial portu-

guesa, compensando a profunda crise sentida

no mercado nacional.

Oper. CoaxialOper. Fibra Oper. Cobre

ÁREA 1 ÁREA 2 ÁREA 3

 

TT TT TT TTTT

PCS

PTI

Exemplo de um PCS

Exemplo de aplicação do ITED3a

Exemplo de módulos “Keystone”
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Mas se esta realidade é indiscutível entre todos

os profissionais, será necessário igualmente ter

em conta os constrangimentos e custos resul-

tantes destas sucessivas alterações das regras

técnicas na atividade profissional dos técnicos

ITED na própria indústria, cujo ciclo de vida de

um novo produto nem sempre se compatibiliza

com os períodos de atualização das regras ITED.

A OET, associação de direito público que regula

o exercício da profissão de engenheiro técnico,

tem tido um papel ativo na promoção da quali-

dade do projeto e instalação ITED, tendo sido

uma das entidades consideradas pela ANA-

COM para a colaboração no desenvolvimento

das normas técnicas, entre outras atividades.

No âmbito dos trabalhos desenvolvidos, no iní-

cio do ano foi promovido pelas secções regio-

nais da OET um conjunto significativo de semi-

nários e palestras por todo o país, incluindo os

Açores. Estes eventos, constituíram um impor-

tante fórum de partilha e discussão dos princí-

pios subjacentes à atualização do manual ITED

e permitiram a recolha de importantes contri-

butos, fruto da experiência do exercício efetivo

da profissão por parte dos Engenheiros Técni-

cos. Estes contributos foram considerados na

elaboração do novo manual, o que permitiu

com certeza aumentar a qualidade da norma

técnica produzida.

O novo Manual ITED flexibiliza consideravel-

mente as regras, o que vai de encontro à reali-

dade atual do setor e ao contexto económico

da construção civil. No entanto esta flexibiliza-

ção das prescrições mínimas deve ser também

encarada como um incremento na responsabi-

lidade do Projetista ITED, cabendo ao técnico

o ónus das opções efetuadas em sede de pro-

jeto. O projetista deverá ter em conta a defesa

dos interesses dos cidadãos, mas também as-

segurar a qualidade, eficiência e eficácia da in-

fraestrutura projetada. �Rede coletiva e individual de cabos
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 OS ENGENHEIROS TÉCNICOS
TORNAM SIMPLES O QUE É COMPLICADO. 
ESTE CARTÃO TAMBÉM.

HÁ UM BANCO QUE ESTÁ A AJUDAR A DAR A VOLTA. A CAIXA. COM CERTEZA.

Cartão Caixa Gold - Ordem dos Engenheiros Técnicos

Descubra as novas soluções e vantagens exclusivas.
Todos os engenheiros técnicos sabem que o que parece simples dá muito trabalho. E é por isso que vão apreciar o cartão  
Caixa Gold OET(1). Tecnicamente, é apenas um retângulo de plástico. Mas, na prática, é um mundo cheio de soluções engenhosas para o ajudar, 
destacando-se a devolução de uma percentagem das compras(2) para poupança. O seu cartão também lhe proporciona descontos e benefícios em 
diversos parceiros que poderá consultar em www.vantagenscaixa.pt e em Facebook.com/vantagenscaixa. Se receber o seu ordenado ou pensão 
na Caixa usufrui ainda da isenção da comissão de manutenção na sua conta à ordem,  poderá beneficiar da facilidade de antecipação do ordenado 
até 100%, sem juros para utilizações até 250 €, durante 4 dias(3) e obter descontos na Galp(4), nos contratos de eletricidade e gás natural.

(1) TAEG de 20,5%, para um montante de 7.500 €, com reembolso a 12 meses, à TAN de 18,80%. 
(2) Devolução até 3% das compras de valor igual ou superior a 35 €, a partir de um volume mensal de compras acumulado igual ou superior a 
300 € (excluem-se as transações em comerciantes de jogos de sorte/azar). Este valor de devolução tem o limite mensal de 75 €.
(3) Caixaordenado  - TAEG de 12,6%  para  uma utilização de crédito de 1.500 € e pelo prazo de 3 meses à TAN de 11,45%, contratado 
separadamente. 
(4) Eletricidade: válido para as tarifas simples e bi-horária e potências contratadas entre 3,45 e 20,7 KVA em Portugal Continental.  
Gás Natural: o desconto é válido para o escalão 1 a 4 (consumos até 10.000 m3/ano), exceto 4º escalão da área geográfica servida pelo operador 
de rede EDP-Gás.
Para usufruir desta oferta, basta optar pelo pagamento por débito direto e factura eletrónica.

TAEG de 20,5 %

www.cgd.pt | 707 24 24 24 | 24h por dia / todos os dias do ano Informe-se na caixa 
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